
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 705.166 - SP (2015/0104222-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSE MILTON PIMENTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. SÚMULA 315 DO STJ. 
APLICAÇÃO. 
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, o cabimento de 
embargos de divergência no agravo em recurso especial restringia-se à 
hipótese de o agravo em recurso especial ter sido conhecido e julgado o 
mérito do apelo nobre, nos moldes da Súmula 315 do STJ.
2. Caso em que o acórdão embargado não ultrapassou o juízo de 
admissibilidade por aplicar regra técnica de conhecimento do recurso 
especial, circunstância que não atende o art. 266 do RISTJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin e, ocasionalmente, o Sr. Ministro 
Francisco Falcão. 

 

Brasília, 08 de novembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 705.166 - SP (2015/0104222-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por JOSÉ MILTON PIMENTA 
contra decisão de minha lavra, em que indeferi liminarmente os embargos de divergência por 
serem incabíveis, visto que o acórdão embargado não apreciou o mérito da controvérsia, 
limitando-se a aplicar regra técnica de conhecimento do apelo nobre (e-STJ fls. 517/518). 

Sustenta o agravante que a decisão merece reforma, porquanto a 
divergência foi demonstrada, e menciona, ainda, que o recurso não tem pretensão direta de 
reexame de prova, mas apenas arguição de divergência jurisprudencial em torno de critério 
jurídico para valoração da prova. 

Requer, ao final, a reconsideração do decisum a fim de ser dado 
provimento ao recurso para restabelecer a sentença de procedência da aposentadoria rural.

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 541).

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 705.166 - SP (2015/0104222-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Conforme é cediço, na vigência do Código de Processo Civil de 1973, o 
cabimento de embargos de divergência no agravo em recurso especial restringia-se à hipótese de 
o agravo em recurso especial ter sido conhecido e julgado o mérito do apelo nobre.

Assim, inadmitido o especial na origem e desprovidos o agravo e o 
respectivo regimental nesta Corte, ainda que adotada fundamentação que passe pelo exame do 
mérito do especial – hipótese não ocorrente no caso – , descabe a interposição de embargos de 
divergência, incidindo o disposto na Súmula 315 do STJ, in verbis: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial."

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ENUNCIADO N. 315 DA SÚMULA/STJ. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
- Nos termos do art. 546, incisos I e II, do Código de Processo Civil e do art. 266 
do RISTJ, cabem embargos de divergência, apenas, contra acórdão proferido em 
recurso especial e em recurso extraordinário.
- São cabíveis embargos de divergência, ainda, diante da exceção criada pela 
jurisprudência da Corte, nas hipóteses em que se conhece do agravo de 
instrumento previsto no art. 544, caput, do Código de Processo Civil para dar 
provimento ao recurso especial na forma do § 3º do mesmo dispositivo. É que, 
nesse caso, embora dispensada a reautuação do feito, o próprio recurso especial 
terá sido julgado.
- Inadmitido o recurso especial na origem e desprovidos o agravo de 
instrumento (atual agravo em REsp) e o respectivo agravo regimental nesta 
Corte, mesmo que adotada fundamentação que passe pelo exame do mérito do 
apelo extremo, descabe a interposição de embargos de divergência, incidindo a 
vedação contida no enunciado n. 315 da Súmula/STJ.
Embargos de divergência não conhecidos." (EAg 1186352/DF, Relator Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Relator p/ acórdão Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2012). 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO 
EMBARGADA PROFERIDA EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
IMPROVIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 315/STJ. RECURSOS REPETITIVOS. 
ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DO FEITO. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.
1.- O cabimento dos embargos de divergência interpostos contra acórdão 
proferido em agravo de instrumento restringe-se à hipótese em que, após seu 
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provimento, seja apreciado o próprio mérito do apelo trancado na origem, 
conforme os termos da Súmula 315/STJ.
2.- A suspensão disposta no Art. 543-C do CPC somente se aplica aos Recursos 
Especiais que ainda não ascenderam aos tribunais superiores e que estariam 
sendo processados pelo tribunal de origem.
3.- Agravo Regimental improvido." (AgRg nos EAg 1210136/AL,  Relator(a) 
Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).

Na espécie, verifica-se que o acórdão embargado não ultrapassou o juízo 
de admissibilidade por aplicar regra técnica de conhecimento do recurso especial, vindo o ora 
agravante, em seus embargos de divergência, postular o afastamento da aplicação da Súmula 7 
do STJ ao argumento de que seria desnecessário o revolvimento de matéria fática. 

Não obstante, esta Casa  rechaça o conhecimento de embargos de 
divergência quando não atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente se a 
controvérsia cinge-se à aplicação de regra técnica de admissibilidade do recurso especial. 
Ilustrativamente: 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE 
ACÓRDÃO QUE APRECIA O MÉRITO E OUTRO QUE CONCLUI PELA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO PROFERIDO NA VIGÊNCIA DO CPC/73.
1. O acórdão recorrido foi publicado na vigência do CPC/73; por isso, no exame 
dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz 
contida no Enunciado Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na 
Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça).
2. "Não há como reconhecer a divergência entre acórdão que adentrou ao mérito 
da demanda e julgado que não ultrapassou o juízo de admissibilidade, ante a 
verificação de óbice processual" (AgRg nos EAREsp 214.649/DF, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 25/04/2013).
3. Aplica-se ao caso, ainda, o entendimento firmado no âmbito deste Superior 
Tribunal de Justiça quanto ao não cabimento de embargos de divergência para 
discutir o erro ou o acerto do decisum com relação à incidência, ou não, de regra 
técnica de conhecimento de recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EREsp 1536099/RS, 
Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 3/STJ. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 1."Não cabem Embargos de 
Divergência contra acórdão desta Corte Superior que não conheceu do Recurso 
Especial pela incidência de regra técnica quanto à admissibilidade" (AgRg nos 
EAREsp 17.146/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, 
Dje 18/11/2015).
2. O Novo Código de Processo Civil não superou o entendimento 
jurisprudencial desta Corte segundo o qual "não se admitem embargos de 
divergência interpostos com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 
aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso especial", máxime 
quando o recurso especial não tiver chegado a se pronunciar sobre o mérito da 
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controvérsia, realizando, apenas, o juízo de admissibilidade do recurso especial. 
Precedente: AgRg nos EREsp 1.393.786/RS, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 2/12/2016.
3. Agravo interno não provido.(AgInt nos EREsp 1551941/SP, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/03/2017)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0104222-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 705.166 / 
SP

Números Origem:  00317811120114039999  1000001446  14462010  1667041  201103990317816  
317811120114039999  4260120100039640

PAUTA: 08/11/2017 JULGADO: 08/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE MILTON PIMENTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MILTON PIMENTA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO  - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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